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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INVIABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
REQUISITOS DOS ARTS. 1.029, § 1º, DO CPC E 255, § 1º, DO 
RISTJ. SIMILITUDE FÁTICA NÃO COMPROVADA. SALVO-
CONDUTO CONCEDIDO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. CULTIVO E EXTRAÇÃO DE ÓLEO MEDICINAL 
DE CANNABIS SATIVA PARA TRATAMENTO DA PRÓPRIA 
SAÚDE. AUTORIZAÇÃO DE PLANTIO ATRELADA A LOCAL 
DETERMINADO. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA 
LIMITAÇÃO GEOGRÁFICA DO CULTIVO. FUNDAMENTOS 
NÃO IMPUGNADOS NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 283/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte 
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por 
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso 
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.
2. Não se conhece de recurso especial fundado na alínea c do permissivo 
constitucional quando a parte recorrente não realiza o necessário cotejo 
analítico entre os acórdãos confrontados, a fim de evidenciar a 
similitude fática e a adoção de teses divergentes, sendo insuficiente a 
mera transcrição de ementas. Requisitos previstos no art. 255, § 1º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e no art. 1.029, § 1º, 
do CPC. Na hipótese vertente, o recorrente não logrou comprovar a 
similitude fática entre os acórdãos confrontados. Divergência 
jurisprudencial não demonstrada. Precedentes.
3. A subsistência de fundamentos inatacados, aptos a manter a 
conclusão do acórdão impugnado, conduz ao não conhecimento do 
recurso, ante a incidência da Súmula n. 283/STF. Precedentes.
4. Na espécie, o Tribunal a quo manteve a concessão do salvo-conduto 
para cultivo da planta cannabis sativa, para fins de tratamento da 
própria saúde, geograficamente restrita ao endereço residencial 
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informado pelo impetrante/paciente, apontando como razões de decidir 
(i) a necessidade de se "assegurar a devida fiscalização e impedir abuso 
de direito, como eventual utilização do salvo-conduto em nome de 
determinada pessoa para justificar o cultivo por terceiros"; e (ii) a 
possibilidade de manejo de nova impetração perante o Juízo competente 
do novo endereço, na hipótese de mudança de residência pelo ora 
recorrente, destacando que tal exigência se afigura plenamente razoável, 
a fim de que seja devidamente analisada a persistência das condições 
que autorizaram a concessão da ordem de habeas corpus preventivo (e-
STJ fl. 478). Ocorre que, nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 
487/523), o ora recorrente não impugnou, de forma específica e 
pormenorizada, os referidos fundamentos, atraindo para a espécie a 
incidência da Súmula n. 283/STF, no ponto.
5. Ademais, oportuno registrar que, na hipótese vertente, o salvo-
conduto concedido pelas instâncias ordinárias autoriza o ora recorrente, 
exclusivamente para o tratamento médico da própria saúde, (i) "a 
realizar a importação de sementes, o cultivo e a extração de óleo 
medicinal da planta cannabis sativa nas quantidades necessárias para o 
referido tratamento e no endereço residencial por ele informado, sem 
que esteja sujeito à restrição de sua liberdade de locomoção, nos termos 
dos artigos 648, inciso I, e 660, §4º, do Código de Processo Penal"; e 
(ii) "a portar consigo, em território nacional, quantidade compatível da 
medicação produzida, de acordo com a prescrição médica, para uso 
exclusivo próprio, enquanto durar o tratamento" (e-STJ fls. 
404/413). Assim, o uso da medicação, mediante receita médica 
comprovada, pode ser feito onde o ora recorrente estiver, enquanto 
durar o tratamento. A questão debatida no recurso ora apreciado diz 
respeito apenas ao local de cultivo da planta que proporciona a 
substância.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 18 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INVIABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
REQUISITOS DOS ARTS. 1.029, § 1º, DO CPC E 255, § 1º, DO 
RISTJ. SIMILITUDE FÁTICA NÃO COMPROVADA. SALVO-
CONDUTO CONCEDIDO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. CULTIVO E EXTRAÇÃO DE ÓLEO MEDICINAL 
DE CANNABIS SATIVA PARA TRATAMENTO DA PRÓPRIA 
SAÚDE. AUTORIZAÇÃO DE PLANTIO ATRELADA A LOCAL 
DETERMINADO. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA 
LIMITAÇÃO GEOGRÁFICA DO CULTIVO. FUNDAMENTOS 
NÃO IMPUGNADOS NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 283/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte 
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por 
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso 
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.
2. Não se conhece de recurso especial fundado na alínea c do permissivo 
constitucional quando a parte recorrente não realiza o necessário cotejo 
analítico entre os acórdãos confrontados, a fim de evidenciar a 
similitude fática e a adoção de teses divergentes, sendo insuficiente a 
mera transcrição de ementas. Requisitos previstos no art. 255, § 1º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e no art. 1.029, § 1º, 
do CPC. Na hipótese vertente, o recorrente não logrou comprovar a 
similitude fática entre os acórdãos confrontados. Divergência 
jurisprudencial não demonstrada. Precedentes.
3. A subsistência de fundamentos inatacados, aptos a manter a 
conclusão do acórdão impugnado, conduz ao não conhecimento do 
recurso, ante a incidência da Súmula n. 283/STF. Precedentes.
4. Na espécie, o Tribunal a quo manteve a concessão do salvo-conduto 
para cultivo da planta cannabis sativa, para fins de tratamento da 
própria saúde, geograficamente restrita ao endereço residencial 
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informado pelo impetrante/paciente, apontando como razões de decidir 
(i) a necessidade de se "assegurar a devida fiscalização e impedir abuso 
de direito, como eventual utilização do salvo-conduto em nome de 
determinada pessoa para justificar o cultivo por terceiros"; e (ii) a 
possibilidade de manejo de nova impetração perante o Juízo competente 
do novo endereço, na hipótese de mudança de residência pelo ora 
recorrente, destacando que tal exigência se afigura plenamente razoável, 
a fim de que seja devidamente analisada a persistência das condições 
que autorizaram a concessão da ordem de habeas corpus preventivo (e-
STJ fl. 478). Ocorre que, nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 
487/523), o ora recorrente não impugnou, de forma específica e 
pormenorizada, os referidos fundamentos, atraindo para a espécie a 
incidência da Súmula n. 283/STF, no ponto.
5. Ademais, oportuno registrar que, na hipótese vertente, o salvo-
conduto concedido pelas instâncias ordinárias autoriza o ora recorrente, 
exclusivamente para o tratamento médico da própria saúde, (i) "a 
realizar a importação de sementes, o cultivo e a extração de óleo 
medicinal da planta cannabis sativa nas quantidades necessárias para o 
referido tratamento e no endereço residencial por ele informado, sem 
que esteja sujeito à restrição de sua liberdade de locomoção, nos termos 
dos artigos 648, inciso I, e 660, §4º, do Código de Processo Penal"; e 
(ii) "a portar consigo, em território nacional, quantidade compatível da 
medicação produzida, de acordo com a prescrição médica, para uso 
exclusivo próprio, enquanto durar o tratamento" (e-STJ fls. 
404/413). Assim, o uso da medicação, mediante receita médica 
comprovada, pode ser feito onde o ora recorrente estiver, enquanto 
durar o tratamento. A questão debatida no recurso ora apreciado diz 
respeito apenas ao local de cultivo da planta que proporciona a 
substância.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental apresentado por GUILHERME DA ROSA 

DIAS, contra decisão monocrática da minha lavra, que não conheceu do recurso especial 

(e-STJ fls. 574/580).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 584/590), o agravante sustenta, em 

síntese, (i) que foram devidamente impugnados, no recurso especial, todos os 

fundamentos adotados pela Corte local para manter a limitação do salvo-conduto 

concedido para o cultivo de cannabis sativa, para fins medicinais, ao endereço residencial 

indicado na inicial, com o apontamento das consequências da falta de segurança jurídica 

decorrente de tal condicionamento, caso necessite mudar de residência; (ii) que foi 

realizado um quadro comparativo entre o decisum proferido pelo Tribunal de origem e o 

acórdão paradigma; e (iii) que a menção a dispositivo constitucional não tem o condão de 

atrair a incidência do artigo 102, inciso III, da Constituição Federal.
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Requer a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o recurso submetido à apreciação do órgão colegiado, para 

conhecer e dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

 
Primeiramente, ao contrário do que afirma o agravante, consta, nas razões do 

recurso especial, a expressa indicação de que a decisão da Corte local de manter a 

limitação do salvo-conduto concedido para o cultivo de cannabis sativa, para fins 

medicinais, ao endereço residencial indicado na inicial, "acaba por violar o art. 196, da 

Constituição Federal [...]" (e-STJ fl. 489).

Ora, é sabido que "a alegação de violação a princípios e dispositivos 

constitucionais não pode ser apreciada em sede de recurso especial, uma vez que o exame 

de matéria é de competência do Supremo Tribunal Federal nos termos do art. 102, inciso 

III, da Carta Magna" (AgRg no AREsp 1515092/MA, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, julgado em 2/2/2021, DJe 8/2/2021).

Nessa linha, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DENÚNCIA. INDIVIDUALIZAÇÃO. OCORRÊNCIA. 
PRONÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA. INDICAÇÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE NA VIA ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
[...]
3. O recurso especial, assim como as demais impugnações dele decorrente, 
não é a via própria para o deslinde de controvérsia relativa a matéria 
constitucional, pois a análise de questão dessa natureza não é de competência 
desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, conforme preceitua a Lei 
Fundamental.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 611.293/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/3/2021, DJe 
19/3/2021).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. APLICAÇÃO DO ART. 
28-A DO CPP. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte Superior, 
porquanto, por expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 
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102, inciso III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.
[...]
7. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1787498/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 23/2/2021, DJe 1º/3/2021).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. ANÁLISE DE TEMA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, os fundamentos 
da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da Súmula desta Corte.
2. Não cabe a esta Corte Superior de Justiça examinar, em recurso especial, 
suposta ofensa a dispositivo ou princípios da Constituição Federal - CF, 
ainda que a título de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal - STF.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg nos EDcl nos EAREsp 
1534503/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/6/2020, DJe 29/6/2020).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 22, § 1º DA LEI Nº 8.906/1994. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR DATIVO. OBSERVÂNCIA DA 
TABELA DE HONORÁRIOS DA OAB. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. NÃO 
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE QUE 
DEMANDA REEXAME PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da 
Constituição Federal.
3. O exame acerca da violação do princípio da proporcionalidade 
demandaria a análise de matéria probatória, procedimento sabidamente 
inviável nesta instância especial, nos termos da Súmula 7 deste Superior 
Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1665140/SC, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 8/8/2017, DJe 15/8/2017).

 
Em segundo lugar, extrai-se dos autos que o recorrente, não obstante a 

interposição do recurso especial fundado em dissídio jurisprudencial, não realizou o 

cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, limitando-se a transcrever a íntegra do 

acórdão recorrido e daquele tido como paradigma, numa espécie de tabela, sem traçar 

nenhum comparativo que evidenciasse a similitude das situações fáticas abordadas (e-STJ 

fls. 499/520).

Como é cediço, a interposição do recurso especial com fundamento na alínea 
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c do permissivo constitucional exige o atendimento dos requisitos contidos no art. 1.029, 

§ 1º, do Código de Processo Civil e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça - RISTJ, para a devida demonstração do alegado dissídio 

jurisprudencial.

Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica quanto ao 

entendimento de que "o dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 

analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas" (AgInt no AREsp 

1623496/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

29/6/2020, DJe 1º/7/2020), o que não foi demonstrado na hipótese dos autos, 

inviabilizando o conhecimento do recurso quanto a esse aspecto.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. INADMISSÃO MANTIDA. 
FORMAÇÃO DA COISA JULGADA COM EFEITOS RETROATIVOS. 
PRECEDENTES. ART. 313-A DO CÓDIGO PENAL. APLICAÇÃO DO ART. 
20 DA LEI N. 10.522/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO NAS 
RAZÕES DO APELO NOBRE. SÚMULA N. 283/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. A demonstração do dissídio pretoriano não se contenta com meras 
transcrições de ementas, tal como ocorreu no presente caso, sendo 
absolutamente indispensável o cotejo analítico, de sorte a demonstrar a 
devida similitude fática entre os julgados confrontados.
5. É inviável o cotejo analítico se o julgado paradigma é da própria Corte de 
origem, o que atrai a incidência, no particular, da Súmula n. 13 desta Corte: 
"A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso 
especial".
6. Não se conhece do recurso especial interposto com fulcro na alínea c do 
permissivo constitucional quando a análise da questão controvertida é 
inviabilizada pela incidência de óbices ao conhecimento do apelo.
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.271.573/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2023, DJe 
30/5/2023).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO 
DESCLASSIFICATÓRIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA. SÚMULA 7/STJ. DISSENSO 
PRETORIANO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. CONFISSÃO. SÚMULA 283/STF. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. INVIABILIDADE. 
REINCIDÊNCIA. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
III - A interposição do apelo extremo interposto com fulcro na alínea c, do 
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inciso III, do art. 105 da Constituição Federal exige o atendimento dos 
requisitos do art. 1029, e § 1º do Código de Processo Civil, e art. 255, § 1º, 
do RISTJ, para a devida demonstração do alegado dissídio jurisprudencial, 
pois além da transcrição de acórdãos para a comprovação da divergência, é 
necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o paradigma, com a 
constatação da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa 
emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, situação 
que não ocorreu na espécie.
IV - A jurisprudência dessa eg. Corte é pacífica no sentido de que não se 
prestam para o conhecimento do apelo nobre com fulcro no art. 105, III, 
alínea c, da Constituição Federal, os julgamentos proferidos em mandado de 
segurança e habeas corpus, os quais têm um âmbito cognitivo muito mais 
amplo do que o recurso especial, destinado exclusivamente à uniformização 
da interpretação da legislação federal.
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.979.138/SC, Rel. 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, julgado em 
25/4/2023, DJe 28/4/2023). - grifei
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
INADMISSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA NOS 
TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. VIOLAÇÃO DO ART. 35 DA LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Quando o recurso se fundar em dissídio jurisprudencial, o recorrente fará 
a prova da divergência com a certidão, cópia ou citação do repositório de 
jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que 
houver sido publicado o acórdão divergente, ou, ainda, com a reprodução de 
julgado disponível na internet, com indicação da respectiva fonte, devendo-se, 
em qualquer caso, mencionar as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados (arts. 1.029 do CPC e 255, § 1º, do 
RISTJ).
1.1. No caso dos autos, a defesa não procedeu ao indispensável cotejo 
analítico, na medida em que não demonstrou, de forma analítica, a identidade 
fática e a divergência supostamente verificada entre o acórdão impugnado e 
aquele indicado como paradigma, limitando-se a fazê-lo apenas com a 
ementa dos julgados.
[...]
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.915.649/SC, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
17/4/2023, DJe 20/4/2023).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. 1. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. DECISÃO PROFERIDA 
COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. POSSIBILIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. 2. PEDIDO DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
VERIFICAÇÃO. SUBMISSÃO DA MATÉRIA AO COLEGIADO. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. 3. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO OBSERVÂNCIA DO CPC E DO RISTJ. MERA 
TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 4. OFENSA AO ART. 476 DO CPP. NÃO 
VERIFICAÇÃO. IMPUTAÇÃO CONSTANTE DA PRONÚNCIA MANTIDA. 
5. VIOLAÇÃO DO ART. 482 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. 
FORMULAÇÃO DOS QUESITOS. CORRELAÇÃO ENTRE PRONÚNCIA. 6. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Documento eletrônico VDA44052642 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/10/2024 20:58:08
Código de Controle do Documento: 0080eed6-a703-4479-adca-349a523c2933



[...]
3. Não é possível conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, haja vista o recorrente não ter se desincumbido de demonstrar 
a divergência de forma adequada, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC, e 
do art. 255, § 1º, do RISTJ, uma vez que se limitou a transcrever duas 
ementas.
- Para ficar configurado o dissídio jurisprudencial, faz-se mister "mencionar 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados", 
para os quais se deu solução jurídica diversa. A simples menção a julgados 
com entendimento diverso, sem que se tenha verificado a identidade ou 
semelhança de situações, não revela dissídio, motivo pelo qual não é possível 
conhecer do recurso especial pela divergência.
[...]
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp n. 
1.969.593/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/6/2022, DJe 27/6/2022).
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA OBSTADA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ABUSO DO DIREITO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO DO CARÁTER 
PROTELATÓRIO DO RECURSO. INDEFERIMENTO.
[...]
2. A comprovação da divergência jurisprudencial exige o cotejo analítico 
entre os arestos recorrido e paradigma, a fim de demonstrar a similitude 
fática entre os casos confrontados e a interpretação divergente, conforme 
preceituam os arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ.
3. A configuração do dissídio jurisprudencial pressupõe que o confronto dos 
julgados revele soluções distintas a idênticas premissas fáticas e jurídicas.
[...]
6. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de reconhecimento de 
abuso do direito de defesa. (AgRg nos EAREsp 620.058/DF, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 9/5/2018, DJe 
15/5/2018).
 

Prosseguindo, busca-se a ampliação do salvo-conduto concedido pelas 

instâncias ordinárias para o cultivo de cannabis sativa, para fins medicinais de tratamento 

da própria saúde, para abranger todo e qualquer domicílio em que o ora recorrente possa 

vir a residir com ânimo definitivo, sem limitação geográfica do local de plantio.

Consta do acórdão recorrido que, na espécie, o Tribunal a quo, no julgamento 

do recurso defensivo, manteve a concessão do salvo-conduto para cultivo da planta 

cannabis sativa, para fins de tratamento da própria saúde, geograficamente restrita ao 

endereço residencial informado pelo impetrante/paciente, apontando como razões de 

decidir (i) a necessidade de se "assegurar a devida fiscalização e impedir abuso de direito, 

como eventual utilização do salvo-conduto em nome de determinada pessoa para 
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justificar o cultivo por terceiros"; e (ii) a possibilidade de manejo de nova impetração 

perante o Juízo competente do novo endereço, na hipótese de mudança de residência pelo 

ora recorrente, destacando que tal exigência se afigura plenamente razoável, a fim de que 

seja devidamente analisada a persistência das condições que autorizaram a concessão da 

ordem de habeas corpus preventivo (e-STJ fl. 478).

Ocorre que, nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 487/523), o ora 

recorrente não impugnou, de forma específica e pormenorizada, os referidos 

fundamentos.

Assim, não tendo o recorrente se insurgido contra todos os fundamentos 

apontados pela Corte local para embasar a manutenção da limitação geográfica do salvo-

conduto concedido para o cultivo de cannabis sativa, para fins medicinais, o recurso não 

pode ser conhecido por este Superior Tribunal, ante a incidência do óbice do enunciado n. 

283 da Súmula do STF, segundo o qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 

todos eles".

Outrossim, oportuno registrar que, in casu, o salvo-conduto concedido pelas 

instâncias ordinárias, nos autos do HC n. 5024745-35.2023.4.04.7200/SC da 7ª Vara 

Federal de Florianópolis/SC, autoriza o ora recorrente, exclusivamente para o tratamento 

médico da própria saúde, (i) "a realizar a importação de sementes, o cultivo e a extração 

de óleo medicinal da planta cannabis sativa nas quantidades necessárias para o referido 

tratamento e no endereço residencial por ele informado, sem que esteja sujeito à restrição 

de sua liberdade de locomoção, nos termos dos artigos 648, inciso I, e 660, §4º, do 

Código de Processo Penal"; e (ii) "a portar consigo, em território nacional, 

quantidade compatível da medicação produzida, de acordo com a prescrição 

médica, para uso exclusivo próprio, enquanto durar o tratamento" (e-STJ fls. 

404/413, grifei).

Assim, o uso da medicação, mediante receita médica comprovada, pode ser 

feito onde o ora recorrente estiver, enquanto durar o tratamento. A questão debatida no 

recurso ora apreciado diz respeito apenas ao local de cultivo da planta que proporciona a 

substância.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
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matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                     Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0132974-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.136.717 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50247453520234047200

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUILHERME DA ROSA DIAS 
ADVOGADOS : LUCAS GRISOLIA FRATARI  - SP354977

 GABRIEL MACIEL ALVES SANTOS  - SP498282
 DANILO OLIVEIRA DE PAULA  - SP471100

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Posse de Drogas para Consumo Pessoal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME DA ROSA DIAS 
ADVOGADOS : LUCAS GRISOLIA FRATARI  - SP354977

 GABRIEL MACIEL ALVES SANTOS  - SP498282
 DANILO OLIVEIRA DE PAULA  - SP471100

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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